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PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

COMARCA DE TRAMANDAÍ/RS

RECOMENDAÇÃO
OBJETO: ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE IMBÉ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE NO SUL, na pessoa do Promotor de Justiça com atribuição na Defesa Comunitária da Promotoria de Justiça da Comarca de Tramandaí, Dr. Leonardo Menin, 

RECOMENDA ao 

MUNICÍPIO DE IMBÉ, Pessoa Jurídica de Direito Público, presentado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. Darcy Luciano Dias, 

Considerando que tramita na 4.ª Promotoria de Justiça o Inquérito Civil n.º 024/2007, o qual tem por objeto a verificação de eventual ofensa ao meio ambiente ecologicamente equilibrado por dispositivos do Plano Diretor do Município de Imbé, a partir de representação da Associação Comunitária do Braço Morto.

Considerando  que, nos termos do Estatuto da Cidade (Lei n.º10.257/2001) o plano diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 

Considerando  que o art. 182 da Constituição Federal dispõe que “A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes” e que o § 1.º  afirma que “O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, (...) é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”.
Considerando que o art. 36 do Plano Diretor de Imbé prevê que a possibilidade de construção de prédios de até oito pavimentos ou 25m de altura em determinados trechos, sendo que o § 3.º determina que “As áreas, poços de ventilação e recuos laterais das edificações deverão obedecer aos artigos do Capítulo XII do Código de Edificações de Imbé”.              

Considerando que referido Código de Edificações ainda não foi editado, o que possibilita que sejam aprovadas construções de edifícios sem a existência de recuos laterais.

Considerando que a Divisão de Assessoramento Técnico do Ministério Público anotou que “Os problemas ocasionados por edifícios, construídos sem afastamentos nas divisas, são o sombreamento sobre edifícios vizinhos e áreas públicas, e também a ventilação urbana (ventilação das áreas públicas) que torna-se excessiva em alguns casos e insuficiente em outros”.

Considerando que o Plano Diretor de Imbé não estabelece claramente índices de densidade, sendo tal tarefa realizada pelos índices de aproveitamento.

Considerando que, para algumas regiões da cidade, o índice de aproveitamento é de 4,2, o qual é considerado demasiadamente alto (a título de comparação, em Porto Alegre o maior índice de aproveitamento é 3,0).

Considerando que o índice adotado pelo Plano Diretor de Imbé induzirá ao aumento da densidade populacional do Município, ocasionando maior pressões sobre os esgotos pluvial e sanitário; sobre o trânsito, estacionamento e transporte coletivo; sobre as demais infra-estruturas urbanas, como abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica, etc. 

Considerando que o Plano Diretor de Imbé divide o Município em “Elementos Estruturadores do Modelo Espacial”, sendo um deles o “Centro Histórico”.

Considerando que não há previsão, no Plano Diretor, de “Instrumentos de Controle Urbanístico” (índice de aproveitamento, taxa de ocupação, altura, etc.) referentes ao “Centro Histórico” e às Alamedas das Acácias e dos Eucaliptos, o que coloca em risco a manutenção do conceito de “Cidade-Jardim”, o qual foi estabelecido quando do planejamento da cidade.

QUE 

A municipalidade, no prazo de sessenta dias, encaminhe à Câmara de Vereadores projeto para alteração do Plano Diretor de Imbé, assegurada a participação popular, nos termos do estabelecido no diploma legal, para fins de: (i) prever a existência de recuos laterais entre as edificações; (ii) rever o índice de aproveitamento, o qual, em algumas regiões, é demasiadamente alto; (iii) estabelecer “Instrumentos de Controle Urbanístico” (índice de aproveitamento, taxa de ocupação, altura, etc.) para o “Centro Histórico” e para as Alamedas das Acácias e dos Eucaliptos.

Leonardo Menin,

Promotor de Justiça.
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